Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 1646574-18.2011.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação de despejo para uso de ascendente ajuizada por SEBASTIÃO SILVA e MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA em face de WILLIAN VARGAS MACHADO, em que aduziram, na petição inicial de fls. 03/04, instruída com os documentos de fls. 05/25, em apertada síntese, que precisam retomar o imóvel locado ao réu para uso de sua filha e do marido dela, para fins de moradia, já que moram em imóvel alugado e não possuem imóvel próprio, razão pela qual requereram o despejo do imóvel. O réu apresentou a contestação de fls. 56/59, acompanhada dos documentos de fls. 60/273, em que alegou, resumidamente: a) que a citação é nula, pois sua esposa não foi citada para a presente demanda; b) que sua mãe administrava, para os requerentes-locadores, o imóvel objeto da lide, no andar térreo, e o imóvel relativo ao sobrado; c) que os autores decidiram vender o imóvel, mas não havia legalização dos andares térreo e sobrado, de modo que a sua mãe ficou encarregada de providenciar a necessária regularização; d) que após a regularização, sua mãe comprou o imóvel do sobrado e pretendeu comprar o imóvel do térreo, mas os autores passaram a se esquivar sobre o assunto. As partes, a fls. 288 e 290, disseram que não tinham mais provas a produzir. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Rejeito a preliminar de nulidade do processo, pois a ação de despejo há de ser proposta em face do locatário e, no caso em apreço, a esposa do locatário não é locatária, razão pela qual descabe o seu ingresso no pólo passivo da demanda. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, pois não há necessidade de produção de outras provas para o deslinde da controvérsia, tanto que as partes disseram, expressamente, que não tinham outras provas a produzir. No mérito, não há dúvida de que, por força de contrato escrito de locação, os autores locaram ao réu um imóvel residencial. Dispõe o art. 47, III, da Lei nº 8.245/91, que ´quando ajustada verbalmente ou por escrito e como prazo inferior a trinta meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente, por prazo indeterminado, somente podendo ser retomado o imóvel´ ´se for pedido para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para uso residencial de ascendente ou descendente que não disponha, assim como seu cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio´. Conforme o § 2º do art. 47 já citado, ´nas hipóteses dos incisos III e IV, o retomante deverá comprovar ser proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável, com imissão na posse do imóvel e título registrado junto à matrícula do mesmo´. Na hipótese dos autos, ficou provado que os requerentes são proprietários do imóvel objeto da lide, conforme documento de fls. 171/172, juntado pelo próprio réu. Pelos documentos de fls. 32/35, não há imóvel de propriedade da filha dos autores ou do seu marido neste Município. Por não estar configurada nenhuma das circunstâncias previstas no § 1º do art. 47 da Lei nº 8.245/91, é de se presumir a sinceridade do pedido formulado pelos autores. A presunção de sinceridade é relativa, ou seja, admite prova em contrário. Porém, o réu não produziu qualquer prova tendente a infirmar a presunção de sinceridade do pedido de despejo para uso de descendente. Os argumentos lançados na contestação não têm o condão de obstar o despejo do imóvel, porquanto o fato da genitora do demandado residir no imóvel do sobrado, de ter empreendido esforços para regularizar a divisão do imóvel em térreo e sobrado e de ter manifestado interesse na aquisição do imóvel do térreo, não contam com amparo legal para impedir o despejo do imóvel para o uso da descendente dos autores. Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE O PEDIDO, para rescindir a relação locatícia entre as partes e decretar o despejo do imóvel locado ao réu, com fundamento no art. 47, III, da Lei nº 8.245/91. Expeça-se mandado para desocupação voluntária do imóvel no prazo de quinze dias (art. 63, § 1º, ´a´, da Lei nº 8.245/91), sob pena de despejo. Diante da norma do art. 64 da Lei nº 8.245/91, com a redação dada pela Lei nº 12.112/2009, fixo caução, para o caso de execução provisória do despejo, no valor equivalente a seis meses de aluguel, atualizado até a data da prestação da caução. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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